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ESTADO BURGUÊS E O DISCURSO SOBRE (ENSINO DE) LÍNGUA(GEM) 
DA BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR 

Pedro Henrique de Oliveira Simões1 

 

Primeira base curricular de caráter nacional e normativo do Brasil, a Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC), foi inicialmente produzida no Governo Dilma Rousseff (2011-2016), tendo sido revisada 

e de fato publicada no Governo Michel Temer (2016-2018), na situação em que uma crise estava instaurada 

na forma política de governo (Foucault, [1978] 2023) do Brasil; crise capitaneada por forças neoliberais e 

conservadoras (Simões, 2023b). A BNCC apresenta como interlocutores: professores da educação básica e 

professores do ensino superior; gestores escolares; formuladores de políticas públicas; editoras; produtores 

de material didático. Dentre todos, o primeiro adquire destaque, por ocupar o lugar do profissional ao qual a 

BNCC mais diretamente se dirige. Vê-se, na textualidade da BNCC, duas etapas prescritas para a 

educação escolar, particularmente para a atuação do professor da educação básica: Educação Infantil e 

Ensino Fundamental. Este é dividido em anos iniciais e anos finais, e composto por cinco áreas: 

Linguagens, Matemática, Ciências da Natureza, Ciências Humanas e Ensino Religioso. A Área de 

Linguagens (ALING) é composta pelas disciplinas: Língua Portuguesa, Arte, Educação Física e Língua 

Inglesa (nos anos finais). 

Fala-se, na ALING, da diversidade das atividades humanas, da constituição dos sujeitos pelas 

linguagens em interação, dos aí imbricados conhecimentos, atitudes e valores. Afirma-se a composição da 

ALING e sua finalidade no tocante à participação social e à ampliação das capacidades expressivas dos 

estudantes. Especifica-se a diversidade de linguagens no Ensino Fundamental do ponto de vista do que é 

importante/relevante para o aprendizado. São situadas especificidades para os anos iniciais e para os anos 

finais do Ensino Fundamental. São destacados: o valor da alfabetização e da diversidade de práticas; as 

consequências positivas do aprendizado da leitura e da escrita; o progressivo aprofundamento/ampliação 

das práticas e da reflexão crítica. São listadas as competências específicas à ALING, que implicam: o ser da 

linguagem, o que conhecer da linguagem, como usar linguagem verbal e demais linguagens, o 

reconhecimento da dimensão estética da linguagem, e o reconhecimento da relação linguagem-tecnologia. 

A materialidade discursiva da ALING, aqui tomada para análise, apresenta linguagem e ensino de 

linguagem como coisas designadas, de sentidos evidenciados. No entanto, como se sabe à luz da Análise 

do Discurso materialista (AD) de Michel Pêcheux, esse trabalho de evidência é efeito ideológico, no 

processo em que o dizer da ALING é inscrito em formações discursivas que, por sua vez, representam 

formações ideológicas. É a ideologia que designa, por hábito e uso, o que é e o que deve ser (Pêcheux, 

[1975] 2014). Filiada à AD, esta apresentação objetiva analisar o discurso da ALING sobre linguagem e 
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ensino de linguagem, trabalhando os efeitos ideológicos de evidência de sentidos. Investigamos como as 

significações, os modos de dizer, operados na textualidade da ALING, são inscritos nas relações das 

formações discursivas estatal-burguesa e escolar-nacional, com o domínio da primeira. Entendemos que 

coisas designadas são especializadas nos aparelhos ideológicos do Estado, em que a modernidade 

capitalista, com o Estado burguês, apresenta suas marcas: individualização do sujeito como forma de 

governar (Orlandi, 2015; Foucault, 2023); processos de instituição de determinado mundo decorrentes das 

revoluções e construções de regimes políticos (Pêcheux, [1980] 1990); formação escolar atuante na 

construção da identidade nacional e da manutenção da modernidade capitalista (Pêcheux, 1990; Petitat, 

1994; Julia, 2001). 

Nosso estudo ocorre a partir de um arquivo que construímos de políticas de ensino de linguagens 

do Brasil, dentre as quais o Diretório de 1757, a Lei de 15 de outubro de 1827, a Lei 5.692/1971, a Lei 

9.394/96, os Parâmetros Curriculares Nacionais de Língua Portuguesa dos 3º e 4º ciclos do Ensino 

Fundamental, as Orientações Curriculares para o Ensino Médio: linguagens, códigos e suas tecnologias e a 

BNCC. Todas elas, em parte ou na sua inteireza, legislam sobre linguagem e ensino de linguagem, 

sobretudo língua e ensino de Língua Portuguesa. A investigação do arquivo ocorre no âmbito de minha 

participação no projeto de pesquisa, coordenado pela Profa. Dra. Fabiele Stockmans de Nardi, na UFPE, 

intitulado: Educação e(m) discurso: sujeitos, políticas e práticas. O projeto é construído “a partir do desejo 

de pensar os discursos sobre a educação na América Latina e, de modo especial, como, ao se dizer a 

educação, se tem pensado e dito as línguas e seu lugar nas práticas educativas” (De Nardi, 2024, s. p.). No 

foco desta apresentação, está o dizer a educação brasileira de linguagens. Ou seja: há um recorte espacial, 

e situa-se não apenas o escopo verbal da linguagem, embora ele seja o que é aqui enfocado, nos limites 

desta apresentação. Além disso, a investigação do arquivo é uma continuidade de pesquisas anteriores 

minhas (Simões, 2023a, 2023b, 2022). 

Trabalhando o como a ALING-BNCC significa o objeto linguagem, observamos que se diz que este 

objeto é diverso e mediador das atividades humanas, realizadas nas práticas sociais. A diversidade ocorre 

por quatro aspectos: verbal (oral ou visual-motor), visual, sonoro e digital. Relacionando-se com as práticas, 

a linguagem atua no que “as pessoas interagem consigo mesmas e com os outros, constituindo-se como 

sujeitos sociais” (Brasil, 2018, p. 61). A linguagem especifica práticas das quais os sujeitos participam ou 

podem participar, e que permitem a ampliação: das “capacidades expressivas em manifestações artísticas, 

corporais e linguísticas” (Brasil, 2018, p. 61); e “dos conhecimentos sobre essas linguagens” (Brasil, 2018, 

p. 61). As linguagens são objetos pedagogicamente articuláveis e discrimináveis/especificáveis; são 

pertencentes a uma totalidade, dinâmicos, e são, pelos sujeitos-participantes, transformáveis. Além disso, 

as linguagens são pedagogicamente enfocáveis quanto à alfabetização, com o que se conclui que leitura e 

escrita são objetos cujo aprendizado oferece “algo novo e surpreendente”: a ampliação das possibilidades 

de o aprendiz “construir conhecimentos nos diferentes componentes, por sua inserção na cultura letrada, e 

de participar com maior autonomia e protagonismo na vida social” (Brasil, 2018, p. 61). A linguagem 

localiza-se nas práticas da cultura infantil tradicionais e contemporâneas; e qualifica práticas 
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progressivamente conquistáveis, particularmente na escola. As linguagens artística, corporal e linguística 

constituem a vida social, e podem ser pedagogicamente aprofundadas. Linguagens constitui uma área do 

conhecimento cujos pressupostos, articulados às “competências gerais da BNCC”, permitem o 

“desenvolvimento de competências específicas” (Brasil, 2018, p. 62). 

O dizer a linguagem, na modernidade capitalista, implica o real da linguagem em certas condições, 

particularmente quanto ao efeito de políticas de linguagem sobre as práticas de linguagem em territórios 

nacionais onde se impõe a forma política de governo do Estado burguês. Nessa forma de governo, o falante 

é individualizado quanto a sua responsabilidade de produção de formas materiais de linguagem. Ou seja, é 

produzido um efeito de individualidade quanto à existência dos fatos de linguagem, no processo em que ser 

cidadão é ser produtor de determinadas formas, não de outras. Isso envolve, a nosso ver, o efeito de polícia 

a que se refere Foucault (2023), pois o locutor é direcionado à correção, à adequação, na busca de uma 

língua(gem) ideal e inatingível (Gadet; Pêcheux, [1981] 2004). Polícia, neste contexto, aparece como 

continuidade, linha descendente, do exemplo/modelo do governante/governo do Estado sobre a conduta do 

indivíduo. Esse efeito prepondera já antes da Revolução Francesa, mas a partir dela implica o lugar da 

linguagem e, especificamente, das línguas enquanto objetos tuteláveis-jurídicos (Pêcheux, 1990; 

Gonçalves, 2020). Fala-se a língua do porta-voz, do líder, diz Pêcheux (1990). Nesses termos, o Estado 

localiza-se como dominante nas relações de força que atuam sobre o fazer e o identificar linguagem, nos 

processos em que sobre linguagem se diz, se legisla. Lembra Pêcheux (1990) as barreiras linguísticas 

produzidas a partir da empresa política da língua nacional na França pós-revolucionária. A genealogia do 

discurso revolucionário realizada pelo autor permite-nos situar o papel de línguas e demais linguagens na 

produção de regimes políticos, na constituição de mundos, envolvendo divisões políticas e econômicas que 

encontram sua base na confrontação do Direito à Vida (Gadet; Pêcheux, 2004), em que ele se faz em sua 

língua de madeira. A língua é o sujeito do Direito (Gonçalves, 2020). O real da linguagem é dividido, 

regulado, tutelado e policialmente imputado ao sujeito individualizado. Afinal, como se sabe, indivíduos já 

sofreram sanções jurídicas, no Brasil, na Era Vargas, por exemplo, por falarem, em espaços públicos, 

línguas outras, que não o identificado “Português” (Abreu, 2018). É nessa historicidade que a ALING-BNCC 

significa linguagem, operando já-ditos que a inscrevem na formação discursiva estatal-burguesa, em que o 

Estado significa não-dizendo seu histórico papel na constituição, via polícia, daquilo que se identifica como 

esta ou aquela língua(gem). Essa formação discursiva constitui-se pelo já-dito que naturaliza: o ser 

nacional/brasileiro, o jogar com determinadas formas linguísticas, o policiar linguisticamente, o operar com 

determinadas fronteiras econômicas via barreiras de línguas/linguagens, o subordinar-se às materialidades 

linguísticas de certas jusfilosofias e doutrinas jurídicas. A estratégia do não-dizer as forças do Estado em 

termos de língua é imperativa para o processo de naturalização em cena. Esse não-dito contribui com a 

determinação do que se diz na sequência discursiva (SD) que segue:  

SD: A finalidade [da ALING] é possibilitar aos estudantes participar de práticas de 
linguagem diversificadas, que lhes permitam ampliar suas capacidades 
expressivas em manifestações artísticas, corporais e linguísticas, como também 
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seus conhecimentos sobre essas linguagens, em continuidade às experiências 
vividas na Educação Infantil. 

 

A SD apresenta o pré-construído da participação do sujeito em práticas de linguagem. Podemos 

questionar o que é essa participação, o que ela implica, o que a atravessa no Estado burguês. É dito que 

ela é diversa e se faz presente na escola, na produção de uma latência de sentido: se a participação em 

práticas de linguagem está na escola, está na sociedade de forma mais ampla; se elas devem ser 

diversificadas na escola, é porque a diversidade constitui o além-escola. Neste, como se relacionam as 

práticas de linguagem que constituem a diversidade, e que demandam diversificação na escola? Ora, essa 

relação é irremediavelmente dividida, porque a história nos revela que políticas de língua juridicamente 

formalizadas são de interesse maior do Estado burguês. Faz montar o intradiscurso da SD o já-dito da 

formação discursiva estatal-burguesa que naturaliza a divisão da diversidade de práticas de linguagem, 

sustentado pelo não-dito da força ativa do Estado na divisão. É vestígio dessa força a prescrição, 

propriamente, da ALING-BNCC, em que o dever ser direcionado ao ensino de linguagem é designado pela 

ideologia linguística burguesa, que trabalha no esquecimento do que atravessa linguagem e regime político. 

Ainda na SD, há o pré-construído da finalidade das áreas escolares. Podemos questionar o ser dessa 

finalidade: ter um fim; metaforicamente, cruzar a linha de chegada de uma pista de corrida. Se cruzar a linha 

é possibilitar aos estudantes participar de práticas de linguagem diversificadas, o que deve percorrer a 

pista? Primeiramente, podemos dizer: o trabalho do professor de definir determinadas práticas e até elas 

conduzir os estudantes. Em segundo lugar: a compreensão de que esse trabalho está implicado a relações 

de força em que o lugar do professor da ALING é marcado pela formação imaginária do profissional que 

atua/deve atuar sobre as produções, escolares, dos objetos simbólicos em sentidos de identificação 

nacional-moderna. Dizendo de outro modo o até aqui analisado: o fim da ALING passa por um trabalho 

profissional que, por sua vez, implica a naturalização da divisão das práticas de linguagem na e além         

da escola. 

Outro funcionamento discursivo analisável em relação à SD diz respeito ao pré-construído do que é 

permitido aos estudantes por práticas de linguagem diversificadas a partir da participação deles nelas. Se 

elas algo permitem, é porque a elas há qualidade inerente. Em outros termos: elas são autônomas, embora 

dependentes da força do lugar do professor. Elas poderiam dizer para o professor da ALING: deixe-nos 

exercermos nossa autonomia junto aos estudantes, e disso se tirará bom proveito. Qual proveito? A 

ampliação de determinadas capacidades dos estudantes. Estes têm capacidades diversas, e sobre a 

dimensão de uma delas, a expressiva, as práticas de linguagem diversificadas devem atuar. Trabalhando a 

relação escola-sociedade, a capacidade expressiva pode ser lida como objeto mais estritamente escolar e 

como objeto social mais amplo. Podemos questionar: qual é o valor conferido pela sociedade moderna-

capitalista, pela cultura nacional, à ampliação escolar da capacidade de expressão do estudante? Este é 

sujeito cujo lugar é o de possível ser este ou aquele participante de práticas de linguagem sob a condução 

do professor. O estudante é marcado na SD pela imagem de sujeito de capacidade expressiva receptor do 

que as práticas de linguagem diversificadas permitem: a ampliação, o redimensionamento, do que o 
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estudante já apresenta. Esse redimensionamento, operado por tais práticas, deve ocorrer, na escola, em 

três tipos de manifestação de linguagem: artística, corporal e linguística. 

A SD apresenta como pré-construído, ainda, que também os conhecimentos sobre tais 

manifestações são coisas já apresentadas pelos estudantes e que também devem ser ampliados pelas 

práticas de linguagem diversificadas. Podemos questionar o que são conhecimentos de linguagem, de que 

forma os conhecimentos dos estudantes devem ser considerados no processo de sua ampliação. O 

conhecimento do estudante é passível de ampliação, de modo que, pedagogicamente, a ampliação, ao se 

instituir na relação com a sociedade, situa a escola como aparelho do Estado burguês, de identidade 

nacional. Se a escola é a fábrica das nações (Petitat, 1994), ampliar os conhecimentos do estudante é 

redimensionar sua interpelação em sujeito cidadão, que trabalha no simbólico, identificando-se como 

brasileiro. Quais são os efeitos dos conhecimentos das linguagens diversas? De que forma eles atuam na 

formação do ser cidadão? O que é necessário conhecer para ser identificado como brasileiro? Não se diz 

das escolhas dos conhecimentos como processos orientados para a formação de certas identificações, que 

não outras. Eles são força de formação discursiva, pois trabalham no saber, na produção do real da história 

cuja forma-sujeito é a do cidadão, obediente a leis (Orlandi, 2015). 

Trabalhando o como a ALING-BNCC significa o objeto ensino de linguagem, observamos que se diz 

que este objeto, além de possibilitar a ampliação dos conhecimentos e capacidades expressivas dos 

estudantes, é um articulador e discriminador de linguagens face a uma totalidade; é um elemento de 

enfoque da alfabetização e possibilitador dos efeitos do novo, do surpreendente, do participar 

autonomamente e com maior protagonismo, provocados pela cultura letrada. A escola é lugar específico de 

conquista de práticas; é um espaço de diversificação de contextos e de reflexão crítica “sobre os 

conhecimentos dos componentes da área” (Brasil, 2018, p. 62) – o que, nesta dimensão analítica, implica a 

capacidade de abstração do sujeito. A reflexão/análise sobre a linguagem “é proposta não como fim, mas 

como meio para a compreensão dos modos de se expressar e de participar no mundo, constituindo práticas 

mais sistematizadas de formulação de questionamentos, seleção, organização, análise e apresentação de 

descobertas e conclusões” (Brasil, 2018, p. 62). 

Em função das limitações deste trabalho, não se faz possível aprofundar a análise dos 

funcionamentos discursivos de construção do objeto ensino de linguagem – também ficaram de fora 

elementos analisáveis da significação do objeto linguagem. Mas é de se ver já-ditos que filiam a ALING-

BNCC à formação discursiva escolar-nacional, em que a escola é responsável, por exemplo, pela relação 

estudante-escrita, em que ser cidadão implica a imersão do estudante em uma cultura (de letramento) que, 

per si, permite, dentre outras coisas, desenvolve o protagonismo do estuante. Resta questionar o que é ser 

protagonista na formação social burguesa-moderna-nacional. É produzida, assim, a ilusão de um 

protagonismo necessariamente vinculado à leitura/escrita, como se essas práticas guardassem uma 

essência e como se elas fossem a chave da autonomia do sujeito nas divisões sociais – em outros textos, 

com base em Brian Street, mostramos que essa significação da “cultura letrada” remete à ideologia 

nacionalista (Simões, 2023b, 2023c). 
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Os pré-construídos aqui analisados expõem a filiação da ALING-BNCC às formações discursivas 

estatal-burguesa e escolar-nacional. Essas formações representam formações ideológicas, em que são 

trabalhados esquecimentos em torno da relação do Estado burguês com línguas e demais linguagens. 

Institui-se, assim, a memória nacional, do sempre-já-aí do Estado-nação, de suas linguagens e das 

instituições escolares em que língua se diz. Desdobra-se, assim, o discurso do Estado burguês que, 

produzindo a identidade nacional, é marcado pelo apagamento do papel do Estado na divisão das 

linguagens e dos efeitos de polícia que marcam a continuidade entre o governo do Estado e os demais 

governos dos quais os sujeitos falante/locutor e estudante são posições. Podemos concluir, assim, que a 

ALING-BNCC pacifica as divisões linguísticas na medida em que naturaliza o papel da escola na formação 

de identidades linguísticas nacionais. 
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